
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.470 - PR (2013/0134659-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FERNANDO IATZAKI 
ADVOGADOS : PLÍNIO LUIZ BONANCA 

 CAIO CÉSAR DOS SANTOS 
AGRAVADO  : PREVICEL - PREVIDÊNCIA PRIVADA DA CELEPAR 
ADVOGADO : SIDNEI APARECIDO CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. AGRAVO INTERNO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. INEXISTÊNCIA. PLANO DE BENEFÍCIOS. DESLIGAMENTO 
DO PARTICIPANTE. PEDIDO DE RESGATE DA RESERVA DE 
POUPANÇA. CONDIÇÃO. EXTINÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
COM O PATROCINADOR. NORMA INFRALEGAL DO ÓRGÃO 
REGULADOR. LEGALIDADE. 

1. A Súmula n. 563/STJ orienta que o Código de Defesa do Consumidor é 
aplicável às entidades abertas  de  previdência  complementar,  não 
incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades 
fechadas.

2. Por um lado, o art. 14, III, da Lei Complementar n. 109/2001 - muito 
embora preveja que os regulamentos dos planos de benefícios deverão 
estabelecer o resgate da totalidade das contribuições vertidas pelo 
ex-participante -, dispõe que caberá aos órgãos públicos regulador e 
fiscalizador estabelecer a regulamentação específica acerca do resgate. 
Por outro lado, dispositivo de resolução vigente do Conselho Nacional de 
Previdência Complementar - órgão regulador do regime de previdência 
complementar operado pelas entidades fechadas - estabelece que, no 
caso de plano de benefícios instituído por patrocinador, o regulamento 
deverá condicionar o pagamento do resgate à cessação do vínculo 
empregatício. Precedentes das duas turmas de direito privado.

3. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.470 - PR (2013/0134659-0)
  

AGRAVANTE : FERNANDO IATZAKI 
ADVOGADOS : PLÍNIO LUIZ BONANCA 
   CAIO CÉSAR DOS SANTOS 
AGRAVADO  : PREVICEL - PREVIDÊNCIA PRIVADA DA CELEPAR 
ADVOGADO : SIDNEI APARECIDO CARDOSO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto em face da decisão monocrática de fls. 

277-280, que negou seguimento ao recurso especial, assim ementada:

PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA INSTITUÍDO POR 
PATROCINADOR. DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DA RELAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SUPLEMENTAR. EMBORA A RELAÇÃO CONTRATUAL 
AUTÔNOMA PREVIDENCIÁRIA NÃO SE CONFUNDA COM A RELAÇÃO DE 
EMPREGO, O RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO 
EX-PARTICIPANTE AO PLANO DE BENEFÍCIOS SÓ PODERÁ OCORRER 
APÓS O ROMPIMENTO DE SEU VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
PATROCINADOR.  DISPOSIÇÃO INFRALEGAL, ORIUNDA DO ÓRGÃO 
PÚBLICO REGULADOR, DENTRO DE SEU PODER REGULAMENTAR, QUE 
ADEMAIS, NÃO SE MOSTRA DESARRAZOADA. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Nas razões recursais, aduz o recorrente que a decisão ora recorrida diverge do 

entendimento perfilhado por este Órgão julgador, por ocasião do julgamento do REsp 

418.375/RJ.

Afirma que a cláusula que condiciona a devolução da reserva de poupança ao 

rompimento do vínculo empregatício é abusiva, pois ocasiona enriquecimento sem causa à 

entidade previdenciária, em detrimento do participante do plano de benefícios.

 Diz ser aplicável o CDC e que, por ser superior a qualquer instrução normativa, 

deve prevalecer.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.470 - PR (2013/0134659-0)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FERNANDO IATZAKI 
ADVOGADOS : PLÍNIO LUIZ BONANCA 
   CAIO CÉSAR DOS SANTOS 
AGRAVADO  : PREVICEL - PREVIDÊNCIA PRIVADA DA CELEPAR 
ADVOGADO : SIDNEI APARECIDO CARDOSO E OUTRO(S)

EMENTA
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. AGRAVO INTERNO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. INEXISTÊNCIA. PLANO DE BENEFÍCIOS. DESLIGAMENTO 
DO PARTICIPANTE. PEDIDO DE RESGATE DA RESERVA DE 
POUPANÇA. CONDIÇÃO. EXTINÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
COM O PATROCINADOR. NORMA INFRALEGAL DO ÓRGÃO 
REGULADOR. LEGALIDADE. 

1. A Súmula n. 563/STJ orienta que o Código de Defesa do Consumidor é 
aplicável às entidades abertas  de  previdência  complementar,  não 
incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades 
fechadas.

2. Por um lado, o art. 14, III, da Lei Complementar n. 109/2001 - muito 
embora preveja que os regulamentos dos planos de benefícios deverão 
estabelecer o resgate da totalidade das contribuições vertidas pelo 
ex-participante -, dispõe que caberá aos órgãos públicos regulador e 
fiscalizador estabelecer a regulamentação específica acerca do resgate. 
Por outro lado, dispositivo de resolução vigente do Conselho Nacional de 
Previdência Complementar - órgão regulador do regime de previdência 
complementar operado pelas entidades fechadas - estabelece que, no 
caso de plano de benefícios instituído por patrocinador, o regulamento 
deverá condicionar o pagamento do resgate à cessação do vínculo 
empregatício. Precedentes das duas turmas de direito privado.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Para logo, não há falar em incidência do CDC, visto que o plano de 

benefícios de previdência privada é administrado por entidade fechada de previdência 

complementar.

É bem de ver que a Segunda Seção cancelou a Súmula 321/STJ, pois sua 

redação abrangia indistintamente as entidades fechadas e abertas de previdência 

complementar.

Em substituição, foi aprovada a Súmula n. 563 que esclarece que o Código de 

Defesa do Consumidor é aplicável às entidades abertas  de  previdência  complementar,  não 

incidindo nos contratos previdenciários celebrados com entidades fechadas.

3. O recurso não comporta acolhimento.

Como mencionado na decisão recorrida, com invocação de precedentes das 

duas turmas de direito privado, por um lado, o art. 14, III, da Lei Complementar n. 109/2001 

dispõe que caberá aos órgãos públicos regulador e fiscalizador estabelecer a 

regulamentação específica acerca do resgate.

Por outro lado, dispositivo de resolução vigente do Conselho Nacional de 

Previdência Complementar - órgão regulador do regime de previdência complementar 

operado pelas entidades fechadas - estabelece que, no caso de plano de benefícios instituído 

por patrocinador, o regulamento deverá condicionar o pagamento do resgate à cessação do 

vínculo empregatício.

Note-se:

PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA INSTITUÍDO POR 
PATROCINADOR. DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DA RELAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SUPLEMENTAR. EMBORA A RELAÇÃO CONTRATUAL 
AUTÔNOMA PREVIDENCIÁRIA NÃO SE CONFUNDA COM A RELAÇÃO DE 
EMPREGO, O RESGATE DAS CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELO 
EX-PARTICIPANTE AO PLANO DE BENEFÍCIOS SÓ PODERÁ OCORRER 
APÓS O ROMPIMENTO DE SEU VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
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PATROCINADOR.  DISPOSIÇÃO INFRALEGAL, ORIUNDA DO ÓRGÃO 
PÚBLICO REGULADOR, DENTRO DE SEU PODER REGULAMENTAR, QUE 
ADEMAIS, NÃO SE MOSTRA DESARRAZOADA.
1. Os  planos de benefícios de previdência complementar são de adesão 
facultativa, previamente aprovados pelo órgão público fiscalizador, devendo 
ser elaborados com base em cálculos atuariais que, conforme o artigo 43 da 
ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o artigo 23 da Lei Complementar n. 
109/2001, ao final de cada exercício, devem ser reavaliados.
2. Por um lado, a doutrina especializada leciona que, no tocante ao custeio 
de planos de benefícios previdenciários, é relevante que, para formação 
das reservas para assegurar o benefício contratado, sejam desestimulados 
frequentes resgates. Por outro lado, no regime fechado de previdência 
privada, a entidade não opera com patrimônio próprio - sendo-lhe vedada 
até mesmo a obtenção de lucro (art. 31, § 1º, da Lei Complementar n. 
109/2001) -, tratando-se tão somente de administradora do fundo formado 
pelas contribuições da patrocinadora e dos participantes e assistidos,  
havendo  um mutualismo, com explícita submissão ao regime de 
capitalização.
3. Em vista da importância da previdência privada - como importante 
elemento de suplementação da previdência pública oficial e de formação de 
poupança nacional -, a atividade exercida pelo setor sofre forte regulação 
específica do Estado, inclusive de ordem infralegal. Dessarte, o art. 14, III, 
da Lei Complementar n. 109/2001, embora preveja que os regulamentos 
dos planos de benefícios deverão estabelecer o resgate da totalidade das 
contribuições vertidas pelo ex-participante ao plano de benefícios, dispõe 
que caberá aos órgãos públicos regulador e fiscalizador estabelecer  
regulamentação específica disciplinando acerca do resgate.
4. Nesse diapasão, dispositivo de resolução vigente do Conselho Nacional 
de Previdência Complementar - órgão regulador do regime de previdência 
complementar operado pelas entidades fechadas - estabelece que, no caso 
de plano de benefícios instituído por patrocinador, o regulamento deverá 
condicionar o pagamento do resgate à cessação do vínculo empregatício.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1189456/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 11/06/2015)

No mesmo diapasão:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. PLANO 
DE BENEFÍCIOS. DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE. PEDIDO DE 
RESGATE DA RESERVA DE POUPANÇA. CONDIÇÃO. EXTINÇÃO DO 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O PATROCINADOR. NORMA DO ÓRGÃO 
REGULADOR E FISCALIZADOR. RAZOABILIDADE.
1. Ação ordinária que visa a declaração de abusividade da condição feita 
em norma estatutária de ente fechado de previdência privada de extinção 
do vínculo empregatício com o patrocinador para o ex-participante fazer o 
resgate da reserva de poupança.
2. O instituto da previdência complementar que faculta ao ex-participante 
receber o valor decorrente do seu desligamento do plano de benefícios é o 
resgate. O montante a ser restituído corresponde à totalidade das 
contribuições por ele vertidas ao fundo (reserva de poupança), 
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devidamente atualizadas, descontadas as parcelas de custeio administrativo 
que sejam de sua responsabilidade, na forma prevista no regulamento.
3. O exercício do resgate implica a cessação dos compromissos do plano 
administrado pela entidade fechada de previdência complementar (EFPC) 
em relação ao participante e seus beneficiários, não podendo se dar 
quando ele estiver em gozo de benefício ou se já tiver preenchido os 
requisitos de elegibilidade ao benefício pleno, inclusive sob a forma 
antecipada.
4. O instituto do resgate, além de ser disciplinado no regulamento do ente 
de previdência privada, deve observar também, segundo comando legal, as 
normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador (arts. 3º, II, 35, I, 
"c" e "d", e 42, V, da Lei nº 6.435/1977; art. 14, caput e III, da Lei 
Complementar nº 109/2001).
5. Para que haja o resgate nos planos oferecidos pelas entidades fechadas 
de previdência privada, é necessário que o participante esteja desligado 
não somente do plano previdenciário, mas também da empresa 
empregadora (patrocinador). Previsão do art. 22 da Resolução MPS/CGPC 
nº 6/2003.
6. A exigência de extinção do vínculo empregatício com o patrocinador para 
o ex-participante de fundo previdenciário solicitar o resgate de suas 
contribuições, apesar de rigorosa, é essencial, pois evita-se a desnaturação 
do sistema, dado que o objetivo da previdência complementar fechada é a 
proteção social de um grupo específico de participantes e não a sua 
utilização como forma de investimento, tanto é assim que a atividade da 
EFPC é sem a finalidade lucrativa, voltada unicamente para a gestão de 
recursos para fazer frente à suplementação de benefícios futuros 
contratados.
A permanência do participante no plano de benefícios deve ser sempre 
estimulada (fomento à cultura previdenciária), em que pese a natureza da 
previdência privada ser facultativa.
7. Não fere a razoabilidade nem há como ser reputada ilícita ou abusiva a 
cláusula estatutária, baseada em instrumento normativo de órgão 
governamental, que prevê a rescisão do vínculo laboral com o patrocinador 
como condição para o ex-participante de plano de previdência privada 
fechada fazer jus ao resgate da reserva de poupança.
8. Recurso especial não provido.
(REsp 1518525/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/05/2015)

------------------------------------------------------------------------------------------------
----

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. JULGAMENTO 
AFETADO À SEGUNDA SEÇÃO PARA PACIFICAÇÃO ACERCA DA 
CORRETA EXEGESE DA SÚMULA 321/STJ. INDEPENDENTEMENTE DA 
NATUREZA DA ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA (ABERTA OU FECHADA)  
ADMINISTRADORA DO PLANO DE BENEFÍCIOS, DEVEM SER SEMPRE 
OBSERVADAS AS NORMAS ESPECIAIS QUE REGEM A RELAÇÃO 
CONTRATUAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, NOTADAMENTE O 
DISPOSTO NO ART. 202 DA CF E NAS LEIS COMPLEMENTARES N. 108 E 
109, AMBAS DO ANO DE 2001. HÁ DIFERENÇAS SENSÍVEIS E 
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MARCANTES ENTRE AS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA 
E FECHADA. EMBORA AMBAS EXERÇAM ATIVIDADE ECONÔMICA, 
APENAS AS ABERTAS OPERAM EM REGIME DE MERCADO, PODEM 
AUFERIR LUCRO DAS CONTRIBUIÇÕES VERTIDAS PELOS 
PARTICIPANTES, NÃO HAVENDO TAMBÉM NENHUMA IMPOSIÇÃO LEGAL 
DE PARTICIPAÇÃO DE PARTICIPANTES E ASSISTIDOS, SEJA NO 
TOCANTE À GESTÃO DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS, SEJA AINDA DA 
PRÓPRIA ENTIDADE. NO TOCANTE ÀS ENTIDADES FECHADAS, 
CONTUDO, POR FORÇA DE LEI, SÃO ORGANIZADAS SOB A FORMA DE 
FUNDAÇÃO OU SOCIEDADE SIMPLES, SEM FINS LUCRATIVOS, HAVENDO 
UM CLARO MUTUALISMO ENTRE A COLETIVIDADE INTEGRANTE DOS 
PLANOS DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS POR ESSAS ENTIDADES, QUE 
SÃO PROTAGONISTAS DA GESTÃO DA ENTIDADE E DOS PLANOS DE 
BENEFÍCIOS. AS REGRAS DO CÓDIGO CONSUMERISTA, MESMO EM 
SITUAÇÕES QUE NÃO SEJAM REGULAMENTADAS PELA LEGISLAÇÃO 
ESPECIAL, NÃO SE APLICAM ÀS RELAÇÕES DE DIREITO CIVIL 
ENVOLVENDO PARTICIPANTES E/OU BENEFICIÁRIOS E ENTIDADES DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADAS. EM VISTA DA EVOLUÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ, A SÚMULA 321/STJ RESTRINGE-SE AOS 
CASOS A ENVOLVER ENTIDADES ABERTAS DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. COMO O CDC NÃO INCIDE AO CASO, O FORO 
COMPETENTE PARA JULGAMENTO DE AÇÕES A ENVOLVER ENTIDADE 
DE PREVIDÊNCIA FECHADA NÃO É DISCIPLINADO PELO DIPLOMA 
CONSUMERISTA. TODAVIA, NO CASO DOS PLANOS INSTITUÍDOS POR 
PATROCINADOR, É POSSÍVEL AO PARTICIPANTE OU ASSISTIDO AJUIZAR 
AÇÃO NO FORO DO LOCAL ONDE LABORA(OU) PARA O INSTITUIDOR. 
SOLUÇÃO QUE SE EXTRAI DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
[...]
5. No tocante às entidades fechadas, o artigo 34, I, da Lei Complementar n. 
109/2001 deixa límpido que "apenas" administram os planos, havendo, 
conforme dispõe o art. 35 da Lei Complementar n. 109/2001, gestão 
compartilhada entre representantes dos participantes e assistidos e dos 
patrocinadores nos conselhos deliberativo (órgão máximo da estrutura 
organizacional) e fiscal (órgão de controle interno). Ademais, os valores 
alocados ao fundo comum obtido, na verdade, pertencem aos participantes 
e beneficiários do plano, existindo explícito mecanismo de solidariedade, de 
modo que todo excedente do fundo de pensão é aproveitado em favor de 
seus próprios integrantes.
6. Com efeito, o  art. 20 da Lei Complementar n. 109/2001 estabelece que o 
resultado superavitário dos planos de benefícios das entidades fechadas, 
ao final do exercício, satisfeitas as exigências regulamentares relativas aos 
mencionados planos, será destinado à constituição de reserva de 
contingência, para garantia de benefícios, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor das reservas matemáticas. Constituída a reserva de 
contingência, com os valores excedentes será estabelecida reserva especial 
para revisão do plano de benefícios que, se não utilizada por três exercícios 
consecutivos, determinará a revisão obrigatória do plano de benefícios.
7. As regras do Código Consumerista, mesmo em situações que não sejam 
regulamentadas pela legislação especial, não se aplicam às relações de 
direito civil envolvendo participantes e/ou assistidos de planos de benefícios 
e entidades de previdência complementar fechadas. Assim deve ser 
interpretada a Súmula 321/STJ, que continua válida, restrita aos casos a 
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envolver entidades abertas de previdência.
[...]
9. Dessarte, a possibilidade de o participante ou assistido poder ajuizar 
ação no foro do local onde labora(ou) para a patrocinadora não pode ser 
menosprezada, inclusive para garantir um equilíbrio e isonomia entre os 
participantes que laboram no mesmo foro da sede da entidade e os demais, 
pois o participante não tem nem mesmo a possibilidade, até que 
ocorra o rompimento do vinculo trabalhista com o instituidor,  de 
proceder ao resgate ou à portabilidade.
10. À luz da legislação de regência do contrato previdenciário, é possível ao 
participante e/ou assistido de plano de benefícios patrocinado ajuizar ação 
em face da entidade de previdência privada no foro de domicílio da ré, no 
eventual foro de eleição ou mesmo no foro onde labora(ou) para a 
patrocinadora.
11. Recurso especial provido.
(REsp 1536786/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 26/08/2015, DJe 20/10/2015)

4. Diante do exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0134659-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.382.470 / PR

Números Origem:  00021476320098160001  1502009  201200025327  21476320098160001  8158112

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO IATZAKI 
ADVOGADOS : PLÍNIO LUIZ BONANCA 

 CAIO CÉSAR DOS SANTOS 
RECORRIDO : PREVICEL - PREVIDÊNCIA PRIVADA DA CELEPAR 
ADVOGADO : SIDNEI APARECIDO CARDOSO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada - Resgate de 
Contribuição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO IATZAKI 
ADVOGADOS : PLÍNIO LUIZ BONANCA 

 CAIO CÉSAR DOS SANTOS 
AGRAVADO  : PREVICEL - PREVIDÊNCIA PRIVADA DA CELEPAR 
ADVOGADO : SIDNEI APARECIDO CARDOSO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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